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Guarda de menor - Relatório psicossocial - Ajuda
material dos tios - Mãe - Condição de guardiã -

Afastamento - Medida excepcional -
Comprometimento do desenvolvimento do menor

- Provas inequívocas - Ausência - Carência de
recursos materiais - Requisito não expresso no

art. 1.638 do Código Civil - Modificação da guar-
da - Inviabilidade - Art. 23 da Lei 8.069/90 -

Recurso provido

Ementa: Civil. Guarda de menor. Pedido formulado por
tios. Falta de prova de situação excepcional. Exercício
pela mãe. Improcedência da postulação. 

- A perda da guarda materna é admitida excepcional-
mente, ou seja, apenas quando há provas inequívocas
de que o menor tem o seu desenvolvimento físico, men-
tal, moral, espiritual ou social comprometido por fatos
que se relacionam com negligência ou com proceder
irregular da mãe. 

- A falta de demonstração de situação prevista no art.
1.638 do Código Civil inviabiliza o pedido de modifi-
cação da guarda de menor ou de perda do poder fami-
liar, que não pode decorrer, isoladamente, da carência
de recursos materiais (Lei nº 8.069/90 - art. 23). 

Recurso provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770011..0099..228833338822-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee UUbbeerraabbaa - AAppeellaannttee:: RR..FF.. - AAppeellaaddoo:: CC..HH..FF..
ee ssuuaa mmuullhheerr LL..VV..RR..FF.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLMMEEIIDDAA MMEELLOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Almeida Melo , incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 9 de dezembro de 2010. - Almeida
Melo - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALMEIDA MELO - Conheço do recurso,
porque atendidos os pressupostos de admissibilidade. 

A sentença de f. 89-TJ julgou procedente o pedido
inicial para deferir a guarda do menor V.A.F.P.R. aos
autores e autorizar a visitação livre à ré. 

A recorrente argui, preliminarmente, a nulidade de
sua citação, ao argumento de que apenas foi notificada

para tomar conhecimento dos fatos, e não para se
defender, tendo em vista que se encontrava representada
pelos advogados dos requerentes, que renunciaram ao
mandato por ela outorgado somente em 10.11.2009.
Diz que não lhe foi possibilitada a produção de provas.
No mérito, aduz que nunca abandonou seu filho e que a
sentença a desqualifica indevidamente como mãe 
(f. 98/111-TJ). 

Extrai-se dos autos que esta ação de guarda de
V.A.F.P.R. foi promovida por seus tios e que da inicial
constou a informação de que a mãe do menor estava de
acordo com a regularização da situação de fato e que
outorgou procuração aos mesmos advogados constituí-
dos pelos requerentes. 

À f. 15-TJ, o representante do Ministério Público
opinou pela emenda da inicial para a inclusão da mãe
do menor no polo passivo e a realização de sua citação,
bem como para a juntada da certidão de óbito do pai. 

Por meio do requerimento de f. 18-TJ cumpriu-se a
determinação de emenda da inicial contida na decisão
de f. 16-TJ. 

A recorrente foi citada por mandado juntado em
29.10.2009 (f. 23-v., 24 e 25-TJ) e apresentou contes-
tação em 04.12.2009 (f. 45/47-TJ). 

O Juiz de primeiro grau não conheceu da defesa,
porque foi apresentada além do prazo legal (f. 55-TJ). 

Nas datas em que ocorreram a emenda da inicial
e a citação, a apelante continuava assistida pelos mes-
mos advogados dos autores (recorridos), que efetivaram
renúncia ao mandado que lhes foi outorgado apenas em
10.11.2009 (f. 36/37-TJ). 

Logo, ao tempo da emenda da inicial os advoga-
dos não renunciaram aos poderes que lhes foram atribuí-
dos no mandado de f. 11-TJ e, mesmo após a citação da
apelante, continuaram representando interesses, em
tese, conflitantes. 

No entanto, ainda que considerada a data da
renúncia ao mandato, a recorrente constituiu novos
procuradores em 12.11.2009 (f. 38/39-TJ) e, como
mencionado, apresentou contestação somente em
04.12.2009 (f. 45-TJ), após exaurido o respectivo prazo. 

Dessa forma, subsiste a decisão de f. 55-TJ, que
não recebeu a peça de defesa, com destaque para o fato
de que contra a apelante não foram aplicados os efeitos
da revelia. 

Rejeito a preliminar. 
No mérito, observo que a decisão de primeiro grau

está fundamentada, basicamente, no relatório de estudo
psicossocial de f. 32/34-TJ. 

Consta do referido trabalho que o menor recebe
assistência dos tios (autores), mas que não se afastou dos
cuidados da mãe. 

Relatam a psicóloga e a assistente social judiciais
que as partes residem em casas edificadas no mesmo ter-
reno, ou seja, que os ambientes familiares se integram, e
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que a recorrente (mãe) participa dos cuidados do menor,
o qual a reconhece e trata como mãe e com ela per-
manece, frequentemente, nos períodos diários em que os
tios (apelados) cumprem suas jornadas de trabalho. 

Esclarece o relatório psicossocial que a apelante 

[...] revela vinculação pelo filho, participando, de acordo
com suas limitações físicas e mentais, do cotidiano do meni-
no. Por exemplo, frequenta as reuniões escolares referentes
ao desempenho de V. nos estudos. 

Do contexto extraído do laudo psicossocial, a con-
clusão possível é a de que, embora o menor, desde tenra
idade, receba atendimento material e afetivo dos recor-
ridos, sua mãe (recorrente), ainda que limitada por
condições precárias de saúde, não se desvinculou da
condição de guardiã e de detentora preferencial do
direito ao exercício da guarda. 

A guarda, em casos da espécie, constitui medida
excepcional para atender a situações peculiares ou suprir
a falta eventual dos pais ou responsável (Lei nº 8.069/90
- art. 33, § 2º). 

O afastamento da guarda materna é admitido
extraordinariamente, ou seja, apenas quando há provas
inequívocas de que o menor tem o seu desenvolvimento
físico, mental, moral, espiritual ou social comprometido
por fatos que se relacionam com negligência ou com
proceder irregular da genitora. 

Não demonstradas essas condições, que têm pre-
visão expressa no art. 1.638 do Código Civil, inviabiliza-
se o pedido de modificação da guarda ou de perda do
poder familiar, que não pode decorrer, isoladamente, da
carência de recursos materiais (Lei nº 8.069/90 - art. 23).

Portanto, a despeito da intenção aparentemente
louvável dos recorridos em favor do sobrinho, tem-se
que não há razão para se excluir a guarda da mãe, uma
vez que nem sequer ficou evidenciado o desfazimento de
fato do vínculo entre o menor e a recorrente. 

Dou provimento ao recurso para reformar a sen-
tença e julgar improcedente o pedido inicial. 

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES AUDEBERT DELAGE e MOREIRA DINIZ. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Medida Provisória nº 2.170/2001. É que a capitalização
de juros autorizada pela referida medida provisória não
se apresenta plena no mundo do direito, visto que sub-
metida à indagação de inconstitucionalidade perante o
excelso Supremo Tribunal Federal, por meio da ADIN
2.316-1.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0088..447722990033-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaannttee:: HHSSBBCC BBaannkk BBrraassiill
SS..AA.. BBaannccoo MMúúllttiipplloo - AAppeellaaddaa:: DDiirrccee ddee OOlliivveeiirraa -
RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIILLOO LLAACCEERRDDAA

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Saldanha da Fonseca,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO. 

Belo Horizonte, 24 de novembro de 2010. - Nilo
Lacerda - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. NILO LACERDA - Trata-se de apelação inter-
posta pelo HSBC Bank Brasil S.A. Banco Múltiplo contra
a r. sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da 8ª
Vara Cível de Juiz de Fora, nos autos da ação revisional
de contrato ajuizada por Dirce de Oliveira. 

A sentença recorrida de f. 215/218, julgou em
parte procedentes os pedidos formulados na inicial, para
manter a taxa de juros remuneratórios que foi contrata-
da, bem como a cobrança de juros de mora de 1%, em
caso de inadimplemento; e decotar da fórmula de cálculo
dos débitos oriundos do contrato de financiamento nº
06090774235 a capitalização mensal, permitindo a
anual. 

Por conseqüência, ambas as partes foram respon-
sabilizadas por 50% das custas do processo e honorários
advocatícios de R$ 1.000,00, restando suspensa a exigi-
bilidade em relação à autora por força do disposto no
art. 12 da Lei 1.060/50. 

Em seu recurso, o apelante alega em síntese que a
capitalização de juros é devida por se tratar de contrato
firmado após 31.03.2000, na vigência do art. 5º da
Medida Provisória 1.963-17. 

Pugna pela redução dos honorários advocatícios. 
Preparo juntado à f. 229. 
Contrarrazões juntadas às f. 230/236. 
Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-

postos de admissibilidade. 
A capitalização dos juros, como cediço, é vedada

em nosso ordenamento jurídico, consoante remansoso
entendimento desta Corte:

Capitalização de juros - Inadmissibilidade -
Exclusão da cobrança - Determinação correta

Ementa: Apelação cível. Capitalização de juros indevida. 

- Não pode ser acolhida a tese no sentido de ser admis-
sível a capitalização dos juros, ainda que embasada na


